
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 15.242 - SP (2011/0074701-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CLEMÊNCIA PEREIRA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- DEMANDA POSTULANDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) DEVIDO EM RAZÃO DE 
MORTE CAUSADA POR VEÍCULO AUTOMOTOR NÃO 
IDENTIFICADO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA BENEFICIÁRIA DA VÍTIMA FALECIDA.
1. Limitação do valor da indenização securitária obrigatória no 

caso de morte causada por veículo não identificado. Redação 
original do artigo 7º, § 1º, da Lei 6.194/74: 50% (cinquenta por 
cento) de 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo 
vigente no País. Acidente de trânsito ocorrido antes da alteração 
promovida pela Lei 8.441/92. Princípio da irretroatividade das leis. 
Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

Documento: 1254453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 15.242 - SP (2011/0074701-1)
  

AGRAVANTE : CLEMÊNCIA PEREIRA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por CLEMÊNCIA PEREIRA BRITO DOS SANTOS, em face de 

decisão monocrática do e. Ministro João Otávio de Noronha, que conheceu do agravo 

para negar-lhe provimento, mantida a inadmissão do recurso especial, pelos seguintes 

fundamentos:

(...)
I - Quantidade de salários mínimos
O Superior Tribunal de Justiça entende que o limite da indenização 
referente ao seguro obrigatório, quando o veículo não for identificado, 
equivale à metade de quarenta vezes o valor do maior salário mínimo do 
país vigente à época do sinistro. Confiram-se, a propósito, os seguintes 
precedentes:

Irresignada, a agravante defende que não se mostra razoável discriminar a 

vítima de acidente de trânsito apenas porque o causador do dano não foi identificado, 

por configurar inobservância ao princípio constitucional da isonomia.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 15.242 - SP (2011/0074701-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 
- DEMANDA POSTULANDO O PAGAMENTO INTEGRAL DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) DEVIDO EM RAZÃO DE 
MORTE CAUSADA POR VEÍCULO AUTOMOTOR NÃO 
IDENTIFICADO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA BENEFICIÁRIA DA VÍTIMA FALECIDA.
1. Limitação do valor da indenização securitária obrigatória no 

caso de morte causada por veículo não identificado. Redação 
original do artigo 7º, § 1º, da Lei 6.194/74: 50% (cinquenta por 
cento) de 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo 
vigente no País. Acidente de trânsito ocorrido antes da alteração 
promovida pela Lei 8.441/92. Princípio da irretroatividade das leis. 
Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Não merece prosperar 

a irresignação.

1. Os artigos 3º e 7º da Lei 6.194/74, em sua redação original, assim 

preceituavam:

  Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente 
e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se 
seguem, por pessoa vitimada:
  (...)
  a) - 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no 
País - no caso de morte;
  (...)

  Art . 7º A indenização, por pessoa vitimada, no caso de morte 
causada apenas por veículo não identificado, será paga por um 
Consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as Seguradoras que 
operarem no seguro objeto da presente lei.
  § 1º O limite de indenização de que trata este artigo corresponderá a 
50% (cinqüenta por cento) do valor estipulado na alínea a do artigo 3º da 
presente lei.
  (...)

Assim, nos termos das supracitadas normas, distinguia-se o valor do seguro 
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obrigatório para o caso de morte causada por veículo identificado e por veículo não 

identificado. A indenização por morte causada por veículo identificado correspondia a 40 

(quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País, ao passo que, em se 

tratando de veículo não identificado, a quantia a ser paga limitava-se à metade.

Tal distinção foi revogada em 13 de julho de 1992, com a promulgação da Lei 

8.441, a qual alterou o artigo 7º da Lei 6.194/74, que passou a ostentar a seguinte 

redação:

  Art. 7º A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, 
com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será 
paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um 
consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades 
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.
  § 1º O consórcio de que trata este artigo poderá haver 
regressivamente do proprietário do veículo os valores que desembolsar, 
ficando o veículo, desde logo, como garantia da obrigação, ainda que 
vinculada a contrato de alienação fiduciária, reserva de domínio, leasing 
ou qualquer outro.

Nesse contexto normativo, a jurisprudência das Turmas de Direito Privado 

firmou-se no sentido de que, se ocorrido o acidente de trânsito sob a égide da redação 

original do artigo 7º da Lei 6.194/74, revela-se cabida a limitação da indenização 

securitária obrigatória em 50% (cinquenta por cento) de 40 (quarenta) vezes o valor do 

maior salário mínimo vigente no País, no caso de morte causada por veículo não 

identificado, à luz do princípio da irretroatividade das leis.

A propósito, confiram-se:

CIVIL. SEGURO DPVAT. VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.
1. O limite de indenização referente ao seguro obrigatório, quando o 
veículo não for identificado, equivale à metade de quarenta vezes o valor 
do maior salário mínimo do país vigente à época do sinistro.
2. Incide a Súmula n.7 do STJ na hipótese em que a apreciação da tese 
versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.245.722/MG, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
02.08.2011, DJe 09.08.2011)

Civil e processo civil. Recurso especial. Ação de indenização por dano 
moral cumulada com cobrança de seguro obrigatório. Valor. 
Retroatividade de lei. Inviabilidade. Dissídio jurisprudencial não 
comprovado.
- Se na época em que ocorreu o acidente de trânsito vigorava a Lei 
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6.194/74, o limite da  indenização referente ao seguro obrigatório, 
quando o veículo não foi identificado, equivale à metade do maior salário 
mínimo do país.
- Em Direito Civil a regra é a não retroatividade da lei, devendo, portanto, 
ser aplicada a norma que vigia à época do evento danoso.
- Para o conhecimento do dissídio jurisprudencial é necessária a 
demonstração da existência de similitude fática entre as hipóteses 
confrontadas.

Recurso especial não conhecido. (REsp 651.305/RJ, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 07.12.2004, DJ 
07.03.2005)

Seguro obrigatório. Lei nº 6.194/74 e Lei nº 8.441/92. Precedentes da 
Corte.
1. Aplica-se a lei vigente ao tempo do fato que provocou a morte, como 
consolidado na jurisprudência da Corte. Assim, incide, no caso, o limite 
previsto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 6.194/74, isto é, o pagamento de 50% 

de 40 salários mínimos 2. Recurso especial não conhecido. (REsp 
556.606/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira 
Turma, julgado em 29.06.2004, DJ 11.10.2004)

Na hipótese ora em foco, consoante assente na origem, o acidente de 

trânsito, causador da morte do marido da autora, ocorreu em 1989, antes, portanto, da 

alteração promovida pela Lei 8.441/92, razão pela qual de rigor a manutenção do 

acórdão estadual e, consequentemente, da decisão ora agravada, tendo em vista a 

correta aplicação da Súmula 83/STJ à espécie.

2.  Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0074701-1 AREsp 15.242 / SP

Números Origem:  1020421220098260100  5830020091020428  91020428  990100756460

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEMÊNCIA PEREIRA BRITO DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEMÊNCIA PEREIRA BRITO DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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